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APRESENTAÇÃO


			“É com humildade e honra que me dirijo a todos vocês como Presidente do Brasil. E me coloco diante de toda a nação, neste dia, como o dia em que o povo começou a se libertar do socialismo, se libertar da inversão de valores, do gigantismo estatal e do politicamente correto”, foi assim que iniciou seu discurso de posse o presidente Jair Messias Bolsonaro.


			Além disso, o presidente também afirmou que não podemos deixar que ideologias nefastas venham a dividir os brasileiros. Ideologias que destroem nossos valores e tradições, destroem nossas famílias, alicerce da nossa sociedade. E convida todos para iniciarmos um movimento nesse sentido. Podemos, eu, você e as nossas famílias, todos juntos, reestabelecer padrões éticos e morais que transformarão nosso Brasil.


			Com essas palavras, que mais se parecem com a de um militante tefepista, teve início o Governo Bolsonaro no Brasil. Chamam a atenção no discurso presidencial as referências a um suposto regime socialista vigente no Brasil até então e a defesa da família tradicional formada por homem, mulher e filhos.


			Parece-nos que, por intermédio de Bolsonaro, a ideologia tefepista, atualmente representada pelo Instituto Plínio Corrêa de Oliveira, finalmente chegou ao poder para dar cabo à ideologia comunista ou às funestas utopias do lulopetismo. 


			Dentre os vários inimigos que tanto o Presidente quanto os membros do Instituto Plínio Corrêa de Oliveira escolheram para combater e extirpar da nação, um merece nosso destaque: a tão propalada e pouco explicada “ideologia de gênero”. Ao tratar o dia da eleição de Jair Bolsonaro como um grande, belo e inesquecível dia, um dia histórico para o Brasil, a Revista Catolicismo, principal publicação do grupo, afirma que:


			A vitória de Jair Messias Bolsonaro representa, mais do que um novo Presidente, o anseio por um Brasil cristão e autêntico [...] O simples fato de defender óbvios valores familiares — casamento entre um e uma mulher; proibição do crime do aborto; banimento da “ideologia de gênero” e dos livros imorais nas escolas etc – levou-o a conquistar de Norte a Sul uma popularidade inimaginável1.


			É importante ressaltar que a ideologia tefepista baseada no combate ao comunismo foi historicamente tratada como um pensamento elitista defendido somente por um minoritário grupo de extrema direita. É interessante observar como um pensamento classificado como extremista pode – não por méritos do Instituto Plínio Corrêa de Oliveira, que não tem poder para isso – ter se espraiado e atingido grande parcela da população brasileira. O medo do socialismo, antes um discurso restrito ao grupo, passou a se disseminar nas casas, nos restaurantes, nas igrejas e principalmente nas chamadas “mídias sociais”.


			Não deixa de ter sua dose de razão o texto da Revista Catolicismo acima citado. Uma parte considerável da população brasileira escolheu uma ideologia forjada no passado e requentada no presente. Jair Bolsonaro foi eleito presidente com aproximadamente 58 milhões de votos com um discurso muito semelhante ao que sempre fez a antiga TFP desde sua criação em 1960: anticomunismo e defesa da família tradicional.


			Dessa forma, ao falar nesta obra da misoginia, estamos tratando de relações de gênero, convertidas atualmente tanto no discurso tefepista quanto no discurso do atual presidente em “ideologia de gênero”. Os capítulos deste livro ganham importância porque vão além dos fatos e narrativas históricas, mas porque por meio do passado ajudam a explicar o Brasil atual: classificar os estudos de gênero como o “mal” é, para nós, tratar as mulheres e as históricas conquistas femininas como o “mal”. Como veremos, essa forma de lidar com as mulheres cobrou um alto preço da TFP; quanto isso custará ao Brasil?


			Certamente custará a nosso país primeiramente uma irreparável perda de vidas. Desde o início de 2019, o número de feminicídios vem aumentando assustadoramente. Tem-se a nítida impressão de que existe uma espécie de aval para que a brutalidade masculina se exerça claramente sobre as mulheres sob a forma de espancamentos e assassinatos. Paralelamente a isso, a ministra responsável pela pasta da Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos em sua fala, por ocasião do dia Internacional da Mulher, limitou-se a dizer que os meninos devem ser ensinados a enviar flores para as meninas e a reverenciá-las, como se fazia outrora. Ora, sabe-se que o cavalheirismo sempre escondeu atrás de si relações de gênero desiguais em que as mulheres deveriam comportar-se como meros objetos destinados a agradar aos homens, contentando-se com um papel insignificante no recôndito dos lares, sem que sua cidadania plena fosse admitida. Trama-se ainda nos bastidores do Congresso Nacional a perda de direitos das mulheres. O chamado estatuto do nascituro, urdido pela “bancada da bíblia”, sob o disfarce de proteção à vida desde a sua concepção, pretende liquidar com as possibilidades de interrupção da gravidez nos casos de risco de vida para a gestante, anencefalia fetal e também nos casos de estupro, já devidamente previstos em lei. 


			Estamos, pois, diante de um quadro extremo de misoginia que parece estar de volta na vida social de nosso país com toda força. Já se disse, entretanto, que a história não se repete a não ser sob a forma de farsa. Agora, as mulheres não mais aceitarão essas ignomínias sem um grande clamor. Um ascenso da extrema direita em várias partes do mundo e em particular no Brasil traz na verdade uma ameaça ao processo civilizatório. Reverter as conquistas feministas alcançadas durante o século XX é uma empreitada obscurantista que se levada a cabo poderá trazer consequências funestas. A luta, pois, está colocada. Resta saber como as mulheres reagirão a esses novos ataques. Se no passado, ainda que tímidas, as reações aconteceram, podemos supor que agora elas serão mais contundentes. Os que viverem verão. 


			— Os autores


			Campos dos Goytacazes,


			9 de abril de 2019.
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CAPÍTULO I


			Progresso, violência e misoginia:


			Belém de 1870 a 19142


			Marinete dos Santos Silva


			A Amazônia brasileira viveu sua fase de esplendor no período compreendido entre as três últimas décadas do século XIX e as duas primeiras do século XX, quando a extração da goma elástica na floresta tornou-se uma atividade extremamente rentável. Com a descoberta do processo de vulcanização da borracha em meados do século passado, ela passou a ser usada na Europa e nos Estados Unidos, tornando-se matéria-prima cada vez mais importante na fabricação de objetos de uso diário, empregada na fabricação de material bélico e nos estaleiros de construção naval. A partir da invenção do pneumático em 1890, sua industrialização tomou um grande impulso, tornando-se um produto altamente cotado no mercado externo. A Amazônia respondeu a essa demanda internacional pelo produto. A agricultura logo foi abandonada e gêneros como cacau, o café e a cana-de-açúcar deixaram de ser cultivados, concentrando-se todos os esforços na extração do látex.


			Com o incremento da exploração da borracha, a mão de obra dos mestiços (caboclos) tornou-se insuficiente, sendo necessário, então, o recrutamento de braços. Essa mão de obra, entretanto, não podia ser recrutada na própria região. Sendo a menos densamente povoada de todo o Brasil, a região amazônica pelo censo de 1799 contava 83.510 habitantes, em 1832 possuía 149.854 e em 1862 tinha 272.014 pessoas. A falta de um forte atrativo econômico e as dificuldades de penetração haviam levado o colono português para outras regiões do Brasil. A escravidão negra por seu turno, por razões que não nos cabe no momento discutir, não tivera aí a mesma importância que no restante do país. Visando, pois, ao aumento da produção gomífera, os governos da região amazônica partiram para mobilizar populações de outras áreas. Foram então organizados serviços de propaganda, concedendo-se subsídios para os gastos de transportes e adiantamento de dinheiro para as primeiras necessidades.


			O nordeste do Brasil era no período em questão um excepcional manancial de mão de obra. A grande seca de 1877-1880 que liquidou com o rebanho da região e matou cerca de 200 mil pessoas levou a que a população assolada pela miséria migrasse para a Amazônia que oferecia, à primeira vista, imensas possibilidades de melhoria econômica. Os migrantes vinham, sobretudo, do Ceará, Maranhão e Rio grande do Norte. Calcula-se que entre o final do século XIX e o início do século XX o número de nordestinos que dirigiram-se para a Amazônia tinha chegado à casa das 500 mil pessoas3.


			A empresa de exploração do látex era financiada pelas casas aviadoras. Elas abasteciam os seringais e recebiam a borracha produzida neles, realizando também as operações de venda no exterior. As casas aviadoras – empresas que contavam em sua maior parte com capital estrangeiro – financiavam, pois, o transporte, o pessoal, o abastecimento e a venda da produção. A maior parte dessas casas – sobretudo as de maior vulto – situava-se na cidade de Belém, que, pela sua excepcional situação geográfica de porta de entrada da Amazônia, teve seu porto transformado em escala obrigatória para os navios que nela penetravam ou dela retornavam.


			Em 1893, Belém concentrava o maior volume de comércio da Amazônia e o seu raio de ação atingia o Amazonas e também países limítrofes como a Venezuela, o Peru, a Colômbia e a Bolívia. Em função disso, a população do Pará, que tinha em 1872 aproximadamente 275.237 habitantes, dos quais 34.644 viviam em Belém, cresceu enormemente. Em 1906, o estado já possuía 872.000 pessoas, sendo que Belém contava com 177.000 desse total. Num espaço de 34 anos o aumento populacional foi, portanto, superior a 300%4. 


			Com o interesse crescente dos países industrializados pela borracha, capitais europeus sob a forma de empréstimos governamentais ou de investimentos diretos foram carreados para a cidade, com o objetivo de dotá-la de uma infraestrutura de meios de comunicação e de transporte e de bens de capital que incrementasse a exploração gomífera, adaptando-a ao volume da demanda europeia, além de colocá-la em condições de absorver a produção industrial dos países do Velho Mundo. Assim, a cidade passou a ter suntuosos prédios, foram abertas novas ruas e praças. Houve a instalação de bancos, de linhas de bondes e de iluminação elétrica. Belém experimentou mudanças não apenas em sua fisionomia urbana e populacional, mas também em sua estrutura social.


			Os donos das casas aviadoras faziam fortunas rápidas assim como os seringalistas (donos de seringais) que logo enviaram seus filhos para estudar na Europa, procurando dessa forma substituir a tradicional burocracia por uma nova elite de doutores que pudesse estar à frente dos negócios públicos. Essa elite formada por profissionais liberais introduziu na cidade hábitos de vida europeizados. Já em 1878 foi construído o Teatro da Paz, onde se apresentavam companhias artísticas vindas da França, de Portugal e do Rio de Janeiro. Os cafés e cabarés geralmente com nomes franceses – Moulin Rouge, Riche, Chat Noir – fizeram sua aparição como locais de entretenimento e da prostituição de luxo. Apareceram também as corridas de automóveis, de cavalos e o cinematógrafo. Paris era o modelo5.


			Paralelamente ao enriquecimento desses grupos uma grande onda migratória atingia Belém, porta de entrada para aqueles que se dirigiam aos seringais. Muitos desses indivíduos por razões várias, não seguiram para a floresta, instalando-se na cidade e trabalhando em atividades diversas; comércio, bancos, pequenas indústrias de bebidas, alimentos e sabão, serrarias, serviços de transporte fluviais e terrestres, empregos domésticos etc. Outros tantos permaneciam subempregados ou mesmo desempregados, recorrendo a expedientes vários que lhes garantissem a sobrevivência, como a mendicância e pequenos furtos. Vale ressaltar que grandes contingentes de portugueses também se instalaram na cidade, onde dedicavam-se às atividades comerciais, sobretudo ao comércio de retalho. No período compreendido entre os meses de dezembro e maio, período das grandes chuvas, quando o trabalho nos seringais era suspenso, muitos seringueiros voltavam à capital em busca de repouso e de diversões ocupando as hospedarias baratas (os freges), onde “algumas meretrizes de baixa esfera” apareciam e a eles se atiravam, comendo e bebendo com eles6.


			Esse aumento populacional trouxe, como consequência, o agravamento dos problemas habitacionais, com a proliferação das chamadas “estâncias” (casas de cômodos) de barracos e de pequenas hospedarias com péssimas condições de salubridade. Entretanto essa nova burguesia (seringalistas, donos de casas aviadoras etc.), que tinha como parâmetro de luxo e beleza as ruas e praças de Paris, desejava apagar o passado colonial e transformar a velha cidade em uma metrópole que atraísse cada vez mais os capitais da Europa. A concretização desse desejo de “progresso” verificou-se na gestão do Intendente (prefeito) Antônio Lemos que esteve à testa do governo municipal no período compreendido entre 1894-1911. Evidentemente a preocupação com a limpeza e o embelezamento da cidade pressupunham um controle efetivo dos grupos pobres – as “classes perigosas” – que nela viviam entulhados nessas “estâncias”, barracos e hospedarias ou perambulando pelas ruas a mendigar ou ainda em busca de trabalho ocasional.


			Se o período de Antônio Lemos ficou conhecido como a “Belle Époque” de Belém, quando ela se inseriu na nova ordem burguesa, deve, por outro lado, também ser conhecido como uma época de grandes conflitos sociais e de crescimento significativo da criminalidade. Os relatórios do próprio Intendente, a correspondência e relatórios dos presidentes da Província, assim como jornais e os processos criminais, nos dão conta desse “caos” que chegou com a modernidade. Medidas foram, pois, encetadas pelo poder público no sentido de “ordenar” a “confusão” que se instaurara. Uma dessas medidas foi a repressão policial que se abateu sobre os mendigos, os bêbados, os desempregados, as prostitutas e as classes populares de um modo geral que viviam basicamente no centro da cidade onde desenvolviam as atividades que lhes propiciavam o sustento.


			O gênero enquanto fundador de hierarquia também sofreu as injunções da nova ordem burguesa que se instaurou na cidade. A disseminação da pobreza contrastava com o fausto exibicionista dos novos ricos. A difícil situação econômica de uma grande parte da população levou as mulheres a circularem pelas ruas da cidade em atividades que pudessem lhes garantir o sustento e, consequentemente, levou-as também a se exporem muito mais ao assédio e à violência masculinos. A documentação coligida (sobretudo os processos criminais) nos fala de mulheres engomadeiras, doceiras, lavadeiras, prostitutas, vendedoras ambulantes, empregadas domésticas etc. que foram vítimas de espancamentos, estupros, roubos, defloramentos, atentados ao pudor e assassinatos. Ela também nos fala – mas em menor escala – de mulheres donas-de-casa, professoras primárias e professoras de música.


			Chamou-nos particularmente a atenção o relatório apresentado em 1899 pelo chefe de Segurança Pública da cidade ao governador do estado José Paes de Carvalho. No citado relatório o chefe de Segurança Pública, Pessoa de Vasconcelos, traçava um quadro das diligências policiais iniciadas e concluídas pelas autoridades, e remetidas ao procurador geral do estado. Enfatizava o grande número de casos de atentados ao pudor e de estupros e, em razão disso, a necessidade de aparelhar convenientemente o Serviço Médico Legal. Somente naquele ano foram contabilizados 14 casos de estupro, 1 caso de atentado ao pudor, 13 homicídios, além de 71 casos de ofensas físicas leves, 17 casos de ferimentos graves, 25 casos de roubos e 39 de furtos7. Levando-se em conta que o estupro é um ato de violência contra a mulher que geralmente permanece oculto, sendo raramente denunciado em razão dos vexames e constrangimentos a que a vítima pode se submeter tornando-o público, acreditamos ser significativo o número de casos denunciados em 1899.


			 Os casos de assédio e violências sexuais contra as mulheres foram frequentes desde a década de 70. Já em 1873 os portugueses Francisco Antônio e Joaquim Soares Pinho eram presos por estuprarem uma mulher8. No ano seguinte Francisco Antônio Hilário Brasil foi preso por espancar uma mulher que se negava a “ceder aos seus instintos libidinosos”9, e o português Manoel José Cerqueira teve a mesma sorte por tentativa de estupro.


			 Essas violências foram alvo de uma grande campanha de denúncias promovidas em 1892 pelo jornal Correio Paraense. Mulheres “pobres porém honestas” segundo o periódico, eram acusadas de um crime qualquer – em geral furto – e chamadas a delegacia para depor. Uma vez a sós com os policiais deviam submeter-se aos caprichos sexuais deles, sob pena de serem presas arbitrariamente e de se verem obrigadas assinar o termo de bem viver10. Nesse mesmo ano o Correio exigia providências das autoridades policiais contra um padeiro da rua Pariquis que havia estuprado sua vizinha a menina Fabelina Muniz11 e, no ano seguinte, cobrava uma ação enérgica contra um rico indivíduo morador à Estrada da Constituição que estuprara a menina Clara12. As violências sexuais contra as meninas, entretanto, continuaram. No dia 1.º de maio de 1894 o Correio Paraense noticiava em sua primeira página que Raimunda Gomes Duque, de apenas 9 anos de idade, fora “violentada e barbaramente estuprada” em uma padaria da rua Caetano Rufino, por um empregado do estabelecimento que se evadira após perpetrar o crime.


			Em 1911, voltou à baila a questão da existência de policiais que, aproveitando-se do poder de que estavam investidos, estupravam mulheres na própria delegacia. Ursulina Maria da Conceição, casada e moradora no bairro do Marco da Légua, denunciou na Estação Central de Polícia, um Praça do destacamento policial de seu bairro que a prendera em virtude de uma briga com vizinhos. Segundo ela, o policial tê-la-ia estuprado no interior da delegacia – onde ficara detida por 24 horas – e ainda por cima lhe ameaçado caso contasse o ocorrido a seus superiores13.



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/imagem1.jpg
ESCRITOS SOBRE
MISOGINIA NO BRASIL
0 HORROR AO FEMININO ONTEM E HOJE






OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png








OEBPS/Images/Andre.jpg
ANDRE PIZETTA ALTOE
MARINETE DOS SANTOS SILVA

—e— Escritos sobre
misoginia no Brasil
0 HORROR AO FEMININO ONTEM E HOJE






OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf



OEBPS/Images/imagem2.jpg
André Pizetta Altoé
Marinete dos Santos Silva

ESCRITOS SOBRE
MISOGINIA NO BRASIL
0 HORROR AO FEMININO ONTEM E HOJE

ris






